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RELATOS DE EXPERIÊNCIAS DE UMA EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS NAS SALAS DE EJA

Maria das Graças da Cruz Barbosa1; Luciana Martins Teixeira1, Maria Elizete Guimarães Carvalho2.

Centro de Educação/ Departamento de Fundamentação da Educação/ PROLICEN.

Introdução. O Projeto “Ensinando Direitos Humanos na EJA: uma estratégia para o exercício pleno da cidadania” está se desenvolvendo em uma escola pública da cidade de João Pessoa, utilizando-se da Educação em Direitos Humanos para ensinar a jovens e adultos da EJA estratégias para a conquista da cidadania. A Educação em Direitos Humanos contribui para a construção de uma vivência de respeito à dignidade humana, promovendo uma cultura da paz, da igualdade nos direitos e diferença na diversidade, configurando-se os direitos humanos como princípio fundamental para o exercício da cidadania. Objetivos. Discute as primeiras experiências vivenciadas no Projeto, abordando sua apresentação à equipe pedagógica da escola-campo de pesquisa/extensão, bem como, o desenvolvimento das temáticas acerca dos direitos humanos. Descrição Metodológica. O projeto trabalha com círculos de diálogo, inspirados nos círculos de cultura freireanos, sendo coletadas palavras geradoras das situações cotidianas dos alunos, que são trabalhadas a partir das noções da Declaração Universal dos Direitos Humanos, em articulação com a realidade e a experiência de cada um. Resultados. Considerando a história de “negação/exclusão” que marca a educação de Jovens e Adultos, percebe-se que tais fatores são responsáveis pela fragilidade da cidadania desses educandos, tendo em vista que a alfabetização contribui para o processo de participação na sociedade. As discussões nos círculos de diálogo têm contribuído para que jovens e adultos compreendam as injustiças que os vitimaram, enxergando um caminho para vivenciarem a cidadania plena. Conclusão. Considerando a educação um direito humano fundamental, e a Educação em Direitos Humanos como importante instrumento de combate às violações dos direitos humanos, procura-se despertar nos educandos da EJA uma consciência critica/ativa para que possam fazer valer seus direitos e deveres na sociedade, conquistando uma vida e espaço cidadãos. 
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Introdução

Ao considerarmos as marcas históricas de “negação/e exclusão” ocorridas nas salas de Educação de Jovens e Adultos - EJA, percebemos que tal negação oportunizou a fragilidade da cidadania dessa clientela educacional, tendo em vista que é a partir da alfabetização que se começa o processo de aprendizagem, possibilitando aos alunos da EJA condições de enfrentamento no que se refere às dificuldades manifestas na sociedade letrada. Mas como garantir tal condição se o processo de alfabetização, na idade considerada apropriada, foi negado ou impedido aos alunos da EJA? Essa negação é considerada uma violência aos direitos humanos, posto que a educação perfaz o rol dos direitos humanos fundamentais, assumindo, então, papel essencial para a preservação da dignidade humana. É como discorre Liberati (2004, p.212) sobre o direito à educação:

(...) essencial para o desenvolvimento humano, sem o qual não há qualquer chance de sobrevivência (física e intelectual – no que diz respeito à concorrência de trabalho e sua conseqüente qualificação técnico-profissional) ou se houver essa sobrevivência estará comprometida com a qualidade (...)

Partindo do pressuposto do direito à educação no âmbito dos direitos fundamentais, faz-se necessário compreendermos a relevância desse direito para o desenvolvimento humano, pois sem a possibilidade de crescimento intelectual, de desenvolvimento de suas aptidões cognitivas, sem incentivos à qualificação técnico-profissional, o ser humano será excluído da sociedade letrada, não desfrutará uma vida digna e sem dignidade não poderá desfrutar dos outros direitos. Daí o caráter de direito humano fundamental atribuído à educação, tão necessário quanto a própria vida, pois tal direito é a alavanca para a realização de tantos outros.

Essa situação desperta para a concepção contemporânea dos direitos humanos, apresentada por Piovesan (2006), que os coloca em um patamar de interdependência, indivisibilidade e universalidade, onde um direito necessita de outro para tornar-se completo, por isso que o direito à educação é algo implícito à conquista da cidadania e à condição de cidadão. Pois como ter a cidadania efetivada quando não se teve acesso à educação ou esse acesso teve sua qualidade comprometida? 

Considerando tais questões, percebe-se a urgência de ações e intervenções na Educação de Jovens e Adultos - EJA -, tomando a educação em direitos humanos como ferramenta primordial para a realização de um trabalho de conscientização e mudança. É nesse sentido que está sendo desenvolvido em uma sala de EJA da rede pública de João Pessoa-PB, na “Escola Municipal de Ensino Fundamental Ministro José Américo de Almeida” o Projeto “Ensinando Direitos Humanos na EJA: uma estratégia para o exercício pleno da cidadania” de autoria e coordenação da Profa. Dra. Maria Elizete Guimarães Carvalho, tendo em vista a necessidade de orientar/ensinar jovens e adultos sobre seus direitos, contribuindo para a afirmação e defesa de sua condição de cidadãos.

O Projeto está sendo desenvolvido em círculos de diálogos, partindo da história de vida, do conhecimento de mundo dos educandos da EJA, de seus relatos e experiências, no intuito de levá-los a repensar suas ações enquanto seres humanos detentores de direitos e deveres, tendo como fio condutor o respeito à dignidade do ser humano, fundamentados principalmente pela Declaração Universal dos Direitos Humanos, como forma de despertar a prática mobilizatória. Primeiramente foram realizados estudos bibliográficos para a firmação da fundamentação teórica da Educação em Direitos Humanos, o que viabilizou o conhecimento teórico acerca dos direitos humanos e sua relação com a educação, ressaltando a importância do conhecimento e da indissociabilidade do ensino, pesquisa e extensão. Após essa etapa, iniciamos os trabalhos na escola-campo através do levantamento das experiências vividas pelos alunos em relação ao acesso/ou à garantia de direitos. Através de narrativas dos jovens e adultos, levantamos as situações ou palavras geradoras, os momentos em que tiveram ou sentiram seus direitos violados, negligenciados. Tais relatos seriam as situações geradoras para os Círculos de Diálogo, espaço de questionamento e problematização.  

A Educação em Direitos Humanos nas salas da EJA está sendo desenvolvida através do Projeto supracitado, que tem como propósito instigar nos educandos reflexões a respeito da amplitude dos direitos humanos, sua condição de importante instrumento na conquista da cidadania e da dignidade; no intuito de possibilitar uma compreensão e uma possível atuação desse público de alunos no que se refere à condição de sujeitos históricos. 

Tendo como um dos fundamentos teóricos a pedagogia freireana de despertar a consciência crítico-ativa dos alunos (as) da EJA, discutindo sobre o papel que cada um desempenha na construção da sociedade, o projeto aproxima-os dos valores da dignidade humana, direitos e deveres, igualdade na diversidade, tolerância e respeito à vida (princípios que regem os direitos humanos e que foram historicamente construídos), utilizando a escrita e o diálogo como instrumentos de transformação social. Dessa forma, a metodologia do Projeto, baseada nos Círculos de Cultura de Paulo Freire, desenvolve os Círculos de Diálogo, sendo efetivada a partir de coleta das situações geradoras, que partem das vivências dos próprios alunos vinculadas às temáticas da Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), para então realizarmos os Círculos de Diálogo, buscando despertá-los para o questionamento e as possíveis soluções das situações por eles vividas, na perspectiva do aprendizado além da leitura e escrita, em prol da cidadania.

Segundo Andreopoulos (2007, p. 122), “estudantes fortalecidos tornam-se conscientes de sua própria participação na criação do conhecimento e da sua própria capacidade crítica para conceitualizar e reconceitualizar suas experiências de realidade”. Nesse sentido o trabalho na perspectiva da EDH, desenvolvido pelo Projeto, vem somar junto à EJA e ao caráter de aprendizagem ao longo da vida, defendida pela V CONFINTEA, pois o contato com a EDH é tido como um instrumento de fortalecimento da cidadania, posto que ela propõe a reflexão crítica, estimulando a capacidade de emancipação e atuação dos educandos.  

A educação pode ser entendida como fator de fundamental relevância ao desenvolvimento humano, pois sem a possibilidade de crescimento intelectual, de desenvolvimento de suas aptidões cognitivas, sem incentivos à qualificação técnico-profissional, o ser humano será excluído da sociedade letrada, não desfrutará uma vida digna e sem dignidade não poderá desfrutar dos outros direitos. Daí o caráter de direito humano fundamental atribuído à educação, tão necessário quanto a própria vida, pois tal direito é a alavanca para a realização de tantos outros; através da educação esses alunos conseguirão superar suas dificuldades e assim defender sua condição de cidadãos.

Educação em direitos humanos nas salas de EJA: um instrumento de cidadania

A Educação em Direitos Humanos, incentivada através do Projeto: “Ensinando Direitos Humanos na EJA: uma estratégia para o exercício pleno da cidadania” / PROLICEN, UFPB, está sendo experienciada nesse ano letivo de 2010. Tal Educação está se colocando como estratégia de desenvolvimento da cidadania dos educandos(as) da EJA, buscando despertar tal público para a amplitude dos Direitos Humanos, considerados ensinamentos fundamentais para essa modalidade educativa, tendo em vista a contribuição para afirmação da cidadania e da humanidade desses alunos.

Considerando que a Educação em Direitos Humanos acontece nas inúmeras situações cotidianas e nas atitudes mais simples das relações sociais, é na escola que se encontram paradigmas que influenciarão no papel do docente que educa nos direitos humanos e para os direitos humanos, sendo em muitos casos fonte de modelo e referência para seus alunos, devendo, portanto ter uma conduta condizente entre teoria e prática. Assim, um educador em direitos humanos não deve ter condutas autoritárias, antidemocráticas, que desrespeitem a pluralidade e especificidade de seus educandos. Deve ser compromissado com os direitos que defende e desenvolver sua conduta e prática pedagógica norteada pelos princípios primordiais dos direitos humanos, a igualdade, a liberdade e a fraternidade; pautando-se em pedagogias participativas e dialógicas, que garantam dignidade, igualdade de oportunidades, exercício da participação e da autonomia aos membros da comunidade escolar, estabelecendo a interdisciplinaridade e a transdisciplinaridade entre os conteúdos, fundamentando-se numa concepção crítica da educação. 

Ao falarmos de prática pedagógica em direitos humanos, vale citarmos Magendzo (apud TAVARES, 2007, p. 488), que aponta alguns princípios relacionados aos aspectos conceituais de tal prática. São eles: princípio da integração, onde os conteúdos e temas de direitos humanos se integram aos conteúdos do currículo e dos programas de estudo, em um processo de interdisciplinaridade; princípio da recorrência, que faz referência à vivência do que foi ensinado; princípio da coerência, ou seja, ter uma conduta esboçada nos direitos humanos é estabelecer uma relação de coerência entre teoria e prática. Outro princípio é o da construção coletiva, onde as pessoas são construtoras ativas das informações que recebem. Por fim, temos o princípio da apropriação, uma espécie de recriação do discurso recebido de forma consciente e crítica. 

Conforme Piovesan (2006), a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 é considerada marco histórico no processo de reconstrução dos direitos humanos, a qual é caracterizada pela universalidade e indivisibilidade de tais direitos, constituindo assim uma visão integral dos mesmos. Piovesan nos aponta uma visão contemporânea dos direitos humanos, nos alertando para sua unidade indivisível, interdependente e inter-relacionada, daí a necessidade de sua não violação, pois quando um direito é violado os demais também o são, dessa forma quando uma pessoa tem negado um direito conseqüentemente terá impedida a efetivação dos demais.

E despertar para uma consciência crítico-ativa, de busca e efetivação dessa interdependência e universalidade dos direitos humanos, visando contribuir para a construção de uma educação baseada no respeito à diversidade e à tolerância, voltada para a paz e para a dignidade, deve fazer parte das estratégias em prol da cidadania dos alunos da EJA. Segundo Candau (apud TAVARES, 2007, p. 496), uma proposta metodológica alicerçada na perspectiva da formação em direitos humanos aponta que “a escola deveria exercer um papel de humanização a partir da socialização e da construção de conhecimentos e de valores necessários à conquista do exercício pleno da cidadania”. Para isso estamos desenvolvendo o Projeto, com o intuito de despertar os alunos para a condição de cidadãos conscientes e críticos, participantes do processo de transformação da realidade. 

Descrição Metodológica: A Experiência com os Círculos de Diálogo 

Após a apresentação do projeto à equipe docente, teve início a experiência com os alunos. Utilizando-se a metodologia dos círculos de diálogo o grupo pretendeu ir além do aprendizado individual de ler e escrever, promovendo discussões de temas e experiências do cotidiano das turmas, vinculando-os às temáticas da Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948).

Como primeira etapa, a equipe participante do projeto, através de conversa informal em um primeiro contato com os alunos (as) da EJA, coletou as palavras/situações geradoras que orientariam o desenvolvimento do trabalho. Tal diálogo aconteceu no dia 28 de julho de 2010. Nessa noite o grupo recebido pela gestora, dirigiu-se aos ciclos iniciais da EJA, Ciclos I e II, em que os alunos eram pessoas adultas, com mais vivência e experiências de vida, o que poderia enriquecer o nosso trabalho de pesquisa, apesar da pouca formação escolar

 Realizamos, então, a coleta com os alunos dos ciclos I e II. Apresentamo-nos e em seguida apresentamos “informalmente” a proposta do projeto; e no intuito de deixarmos os alunos à vontade para expressarem suas inquietações ou curiosidades acerca dos direitos humanos utilizamos uma dinâmica “a dinâmica da linha” (onde cada aluno após ter cortado um pedaço de linha se apresentaria e relataria experiências/informações que considerasse interessante sobre sua vida). Após esse primeiro contato, perguntamos o que eles entendiam por direitos humanos (o que ninguém soube ou quis responder), daí perguntamos se alguém já havia sofrido alguma violação em seus direitos, agressão física ou emocional, que gostaria de compartilhar, algum esclarecimento a respeito dos direitos humanos. 

As questões levantadas foram: a proibição do menor trabalhador; a desocupação do menor; as questões de como os pais devem educar. Nessa situação-geradora muitos alunos levantaram a questão da proteção dada pelo Estatuto da Criança e do adolescente (ECA) relacionando a educação dada pelos pais, surgindo falas do tipo “se eu não bater no meu filho agora mais tarde quem vai tá batendo é a polícia” - fala de uma aluna da EJA do Ciclo I; a violência cometida contra a família do Rangel; sobre o direito e o não direito dos réus e ao direito que é dado aos presos, evidenciando o discurso apresentado pela mídia: dos direitos humanos protegerem apenas os presos, a violência na comunidade; o tratamento dos detentos; o direito a um bom atendimento pelo SUS. 

Ao final das indagações pontuamos alguns princípios defendidos pelos direitos humanos como: a dignidade da pessoa seja ela um presidiário ou não, o respeito à vida, a cultura da não-violência; explicamos também que iríamos esclarecer a relação entre os direitos humanos e as situações por eles explicitadas nos próximos encontros.  A professora da sala da alfa sugeriu que trouxéssemos respostas para as indagações dos alunos, respondemos, então, que este primeiro contato se deu para coletarmos as situações geradoras e que as perguntas seriam respondidas através dos Círculos de Diálogo, que aconteceriam nas próximas visitas à escola com o intuito de possibilitar a esses educandos a percepção da realidade, sua análise e uma postura crítica frente a ela, buscando favorecer um ambiente de discussões, onde todos dialogassem com os direitos humanos e suas histórias de vida. 

Resultados

A experiência que está sendo realizada com a Educação em Direitos Humanos tem despertado os jovens e adultos para o diálogo, para a reflexão sobre suas vivências cotidianas, como formas de compreender a realidade em que estão inseridos e a situação de exclusão que os tem vitimado.

Inicialmente percebia-se muita descrença em relação ao trabalho, devido ao tema - Direitos Humanos, em um momento em que a própria comunidade ressentia-se de experiências marcantes, mas a forma de abordar as questões, a utilização dos círculos de dialogo, contribuiu para um desempenho positivo da equipe e o desenvolvimento do projeto, o que significa afirmar que os objetivos estão sendo alcançados.

A comprovação desse fato está na participação e no interesse dos jovens e adultos, trazendo suas experiências em direitos humanos para debate, reivindicando mudanças e melhoria para suas vidas, tentando compreender e praticar uma vivência cidadã.

Considerações Finais

Educar em Direitos Humanos é vivenciar o respeito à dignidade humana, é ser igual em direitos, mesmo que diferentes na diversidade. E reconhecer as especificidades dos sujeitos da EJA, contextualizadas na Educação em Direitos Humanos, é possibilitar a vivência e a prática desse respeito, bem como promover o contato histórico com os princípios e concepções dessa prática educativa.

A EDH busca despertar a sociedade como um todo para a essencialidade desse respeito, para que todo cidadão seja agente de sua história, construtor e defensor de sua cidadania, constituindo-se em uma das formas de combate à violência e à violação aos direitos humanos.

Nesse sentido, possibilitar um olhar aos educandos da EJA, através do Projeto: “Ensinando Direitos Humanos na EJA: uma estratégia para o exercício pleno da cidadania”, é uma forma de intervir na Educação de Jovens e adultos, trabalhando uma Educação em Direitos Humanos, como instrumento de defesa à dignidade e formação de uma cidadania ativa. Considerando a Educação em Direitos Humanos como um processo contínuo e permanente que deve ser cultivado/praticado por toda vida, resgatando os valores de dignidade, tolerância e paz. 
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